
Prezados(as)
Companheiros(as),

Uma equipe de diretores e funcionários do nosso
Sindicato desceram a serra na última semana para
darem início à abertura das ações reivindicando a
recuperação do poder de compra dos aposentados
e pensionistas e o reconhecimento da
inconstitucionalidade do fator previdenciário nas ci-
dades de Santos e São Vicente. Esses processos
começaram a ser instaurados aqui na Capital no últi-
mo dia 25 de março e agora começa a etapa em
que serão visitadas as principais cidades do Estado
onde se concentram muitos aposentados e pensio-
nistas que também terão a oportunidade de abrirem
essas ações. Terminadas as campanhas no Estado
de São Paulo, partiremos para outros Estados, quan-
do primeiramente serão atendidos os que possuírem
grande número de beneficiários. Posteriormente to-
dos serão visitados, não ficando nenhum sem ter a
oportunidade de também aderir e pedir na Justiça o
que tem direito. Mais uma vez solicitamos aos que já
fizeram a abertura de seu processo e tenha um pa-
rente ou amigo que ainda não o fez, para explicar a
eles a necessidade da adesão, pois é a única ma-
neira de reaver o que nos foi surrupiado nos sucessi-
vos reajustes que não repuseram o que de fato tínha-
mos direito, pois a Constituição do nosso País diz
que o aposentado tem direito a manter o seu poder
de compra inalterado quando da reposição de seus
benefícios. Além desse processo, os que se aposen-
taram depois de novembro de 1999 também ques-
tionarão o fator previdenciário, pois ele foi instalado
de uma maneira inconstitucional e acarretou muitas
perdas no cálculo das aposentadorias e procurare-
mos reaver o que nos foi sordidamente retirado dos
nossos benefícios. Os documentos necessários para
se abrir esses processos são os seguintes: Uma
Xerox simples para cada processo – RG, CPF, Car-
ta de Concessão de aposentadoria, Comprovante
de endereço, com CEP, Extrato do último pagamen-
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to (que pode ser obtido pela internet no site da Previ-
dência). Nossos associados pagam R$ 20,00 para
abrir um processo. Se tiver direito aos dois, pagará
somente R$ 30,00, sendo os honorários advocatícios
fixados em 12%. Os não-sócios, R$ 100,00 por pro-
cesso e terão os honorários de 20%. (Essa anteci-
pação será descontada quando da cobrança dos
honorários). Lembramos mais uma vez que quem
quiser se tornar sócio no ato da abertura, pagará a
taxa e os honorários relativos aos sócios.

INSS FACILITA SERVIÇOS PARA AUTÔNOMOS

Desde a última quinta-feira, o INSS está facilitando
o acesso de autônomos e contribuintes facultativos
(donas de casa, estudantes e desempregados) que
pagam a Previdência. Eles poderão agendar, por
meio do site www.previdencia.gov.br ou pela Central
135, o atendimento nas agências previdenciárias para
alterar os seus dados cadastrais, a qualidade de se-
gurados e dados de recolhimento. Além disso, pode-
rão agendar o pedido de senha para acesso do ca-
dastro de contribuições pela internet. Serão beneficia-
dos os contribuintes individuais, caso dos taxistas e
pintores, por exemplo e os chamados facultativos (con-
tribuintes que não possuem renda própria). Cerca de 9
milhões de contribuintes em todo o País serão benefi-
ciados com o atendimento, que possibilitará a consul-
ta ao CNIS (Cadastro Nacional de Informações So-
ciais), dados usados pelo instituto para conceder a apo-
sentadoria em meia hora. Antes, o autônomo tinha que
ir a um posto para agendar o atendimento. Segundo o
INSS, há um tipo de contribuição para cada caso. So-
bre o salário mínimo os autônomos podem pagar a
alíquota de 11% (se abrir mão da aposentadoria por
tempo de contribuição) ou 20%. Acima do mínimo, é
sempre 20%. Já os facultativos só pagam contribuição
de 11% sobre o mínimo (R$ 51,15) e não têm direito à
aposentadoria por tempo de contribuição.

MOBILIZAÇÃO NACIONAL

Nosso Diretor Nacional de Assuntos Legislativos,
Lucas Nery Silva, que desde o mês passado mon-
tou um escritório em Brasília para acompanhar de
perto o que se relaciona com aposentados e pensio-
nistas na Capital Federal, em entrevista, declarou
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que uma mobilização nacional dos aposentados e
pensionistas promete fazer barulho e pressionar o
governo por reajustes mais equitativos nos benefí-
cios. Iniciada no dia 25 de março, a onda de pro-
testos promete se espalhar rapidamente pelo País.
“Queríamos discutir amigavelmente, mas o gover-
no não quer dialogar com os aposentados. Por isso,
vamos recorrer à Justiça”. Pastor, como todos o co-
nhecem, afirma que o reajuste dos benefícios não é
proporcional ao aumento da cesta básica, por isso
que diminui o poder de compra. Sobre o fator
previdenciário, ele criticou: “O fator previdenciário
é um desrespeito aos aposentados, uma vez que
reduz entre 35% e 40% o cálculo do benefício”.

REFORMA TRIBUTÁRIA PODE TIRAR
DINHEIRO DA SEGURIDADE SOCIAL

O senador Paulo Paim (PT-RS) disse, em dis-
curso, que a proposta de reforma tributária (PEC
233/08), em discussão na Câmara dos Deputados,
pode afetar seriamente a Seguridade Social (pre-
vidência, saúde e assistência social), pois ela aca-
ba com a arrecadação direcionada ao setor. Expli-
cou que, pelo projeto em debate, toda a arrecada-
ção federal iria para o caixa central do Tesouro, de
onde sairiam repasses para cada área.

EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

Cerca de 90% dos aposentados que fecham em-
préstimos consignados não exigem cópia do contra-
to. Isso significa que eles nem sabem o que estão
contratando. Sem se falar nos negócios realizados nos
caixas eletrônicos, que algumas vezes eles nem to-
mam conhecimento – são executados por filhos, ne-
tos e familiares, que conhecem a senha deles. Enti-
dades de apoio ao cidadão fornecem orientações de
prevenção ao assédio de agentes e dicas na hora de
contratar financiamentos. No Ceará, a Defensoria
Pública do Estado recebe todos os meses queixas
sobre descontos de empréstimos em seu benefício.
“Há casos de dois, três empréstimos numa mesma
conta – o que quase não sobra para suas necessida-
des básicas. Mas, juridicamente, não há o que fazer,
ele tem que quitar a dívida”, lembra Natali Macilon
Pontes, defensora pública do Núcleo do Idoso. Para
evitar situações como essas, ela dá algumas dicas.
Em primeiro lugar, o idoso não deve entregar o cartão
nem a senha para desconhecidos. Outra providência
é solicitar ao gerente do banco onde recebe o benefí-
cio, para não disponibilizar crédito na sua conta. “Infe-
lizmente, filhos, netos, familiares têm fechado negó-
cios sem a autorização do aposentado”, ressaltou.

PIADA DE MAU GOSTO

Aposentadoria em casa. Com veemência, o pre-
sidente Lula antecipou que brevemente, não disse o
dia, o cidadão vai receber em casa uma carta do
INSS informando que ele completou o tempo de con-

tribuição para se aposentar e que bastará compare-
cer a um posto, dar o seu acordo e informar seu do-
micílio bancário. Não precisará levar nenhum papel,
fazer qualquer pedido. Estará tudo resolvido. Daí por
diante é curtir a vida. Esta nota, inserida num jornal
de Fortaleza, Ceará, não traz a data que Lula fez a
declaração mas, com certeza, foi 1.° de abril. Ou ain-
da: ele estava exercitando sua veia humorística pois,
curtir a vida com um salário mínimo, que é a meta do
governo para todos os aposentados, somente tendo
a sorte de acertar as seis dezenas da mega sena
acumulada por vários sorteios ou, se não tiver essa
sorte, no Paraíso Celeste, junto do Pai Eterno.

FATOR PREVIDENCIÁRIO NÃO AJUDA INSS

Somente 6% dos pedidos de aposentadoria no Bra-
sil são por tempo de contribuição. Isso, segundo a eco-
nomista Denise Gentil, da UFRJ, esvazia o argumento
de que o fator previdenciário – regra que joga para baixo
o cálculo para concessão de benefícios, sob alegação
de escassez de recursos – seria necessário para o
equilíbrio das contas da Previdência. Ela disse ainda
considerar contraditório o governo insistir no fator
previdenciário no momento em que tenta aprovar na
reforma tributária a retirada de R$ 27 bilhões da Previ-
dência sob pretexto de desonerar a folha de pagamen-
to das empresas. “O fator previdenciário, instituído no
governo Fernando Henrique Cardoso, em 1999, é uma
quebra de contrato, pois implica obrigar as pessoas a
trabalharem mais tempo para terem o mesmo benefí-
cio, com menos tempo para aproveitá-lo. Isso é
execrável”, critica a economista, atualmente na direto-
ria de Estudos Macroeconômicos do Instituto de Pes-
quisa Econômica Aplicada (Ipea). Para ela, não existe
qualquer relação direta entre desoneração da folha de
pagamento das empresas privadas e aumento da oferta
de emprego: “Sobretudo na hora da crise, desonerar
folha de pagamentos não gera emprego. O que dimi-
nui o desemprego é o dinamismo da economia. Ao
desonerar a folha, o governo troca receita por um resul-
tado duvidoso”.

UMA FELIZ E SANTA PÁSCOA

Do hebreu Peseach, Páscoa significa a passa-
gem da escravidão para a liberdade. É a maior fes-
ta do cristianismo e, naturalmente, de todos os cris-
tãos, pois nela se comemora a Passagem de Cristo
– “deste mundo para o Pai”, da “morte para a vida”,
das “trevas para a luz”. Considerada, essencialmen-
te, a Festa da Libertação, a Páscoa é uma das fes-
tas móveis do nosso calendário, vinda logo após a
Quaresma e culminando com a Vigília Pascal.

Desejamos que todos comemorem com muita
saúde e paz esta data.


